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	Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Florianópolis

Gabinete do Prefeito 



PROJETO DE LEI N.º  XXXX, DE 2023
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS PARA O EXERCÍCIO DE 2024.

O Povo de Florianópolis, por seus representantes, aprova e eu sanciono a seguinte lei:
CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Florianópolis, para o exercício financeiro de 2024, compreendendo:

I - o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração municipal direta, indireta e autarquias;

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos os órgãos, entidades, fundos e fundações da administração direta e indireta, instituídos e mantidos pelo Poder Público, vinculados à Seguridade Social.

Capítulo Ii

DA ESTIMATIVA DA RECEITA E DA FIXAÇÃO DA DESPESA
Art. 2º Fica estimada a receita e fixada a despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município de Florianópolis para o exercício financeiro de 2024, em R$ 3.927.866.445,00 (três bilhões, novecentos e vinte e sete milhões, oitocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais), conforme os anexos integrantes desta Lei.
I – O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município de Florianópolis por categoria econômica:
1.1 – Recursos Correntes 
R$        3.230.897.037,00     82,25%       

1.2 – Recursos Capitais
R$            480.639.158,00    12,23%
1.3 – Recursos Intra-Orçamentários 
R$            163.035.765,00       4,15%
1.4 – Reserva de Contingência ............................................ R$              18.234.485,00      0,46% 
Total
R$        3.927.866.445,00   100,00%
Parágrafo Único: Fica autorizada, por ato do Chefe do Poder Executivo, abertura de créditos adicionais suplementares para a cobertura de dotações orçamentárias com saldos insuficientes, inclusive quando for o caso, para a criação de novos elementos de despesas e novas fontes de recursos, transposições, inclusive quando da alteração da estrutura orçamentária, usando como fontes de redução os recursos apresentados no artigo 16 desta lei.

CAPÍTULO III
DA DESPESA TOTAL DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 3º O total do Orçamento Fiscal do Município de Florianópolis para o exercício de 2024, referente aos Poderes, Legislativo e Executivo, incluídos os Fundos, as Fundações, as Autarquias instituídas e mantidas pelo Município, é de R$ 2.688.515.037,00 (dois bilhões, seiscentos e oitenta e oito  milhões, quinhentos e quinze mil, trinta e sete reais). 

Art. 4º O total do Orçamento da Seguridade Social do Município de Florianópolis para o exercício de 2024, referente aos Poderes, Legislativo e Executivo, incluídos os Fundos, as Fundações, as Autarquias instituídas e mantidas pelo Município, é de R$ 1.239.351.408,00 (um bilhão, duzentos e trinta e nove milhões, trezentos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e oito reais).

Parágrafo Único:  Para efeito deste artigo, entende-se por Seguridade Social, o conjunto de ações destinadas a assegurar o direito à Saúde, à Previdência Social e à Assistência Social.
Art. 5º A Despesa Total do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social para o exercício de 2024, será realizada de acordo com as discriminações constantes nos Anexos de Despesas desta lei, à conta de recursos próprios e vinculados, da Administração Direta e Indireta compreendendo as Fundações, os Fundos, as Autarquias e obedecerá a seguinte especificação:

1 – DESPESA TOTAL DO ORÇAMENTO 

1.1 – POR PODER – RECURSOS TOTAIS

I – PODER LEGISLATIVO
R$                      110.950.000,00     

II – PODER EXECUTIVO
R$                   3.816.916.445,00  
TOTAL ............................................................................. R$                   3.927.866.445,00
1.2 – POR FUNÇÃO DE GOVERNO – RECURSOS TOTAIS

	01
	LEGISLATIVA
	  110.950.000,00

	02
	JUDICIÁRIA
	93.202.234,00

	04
	ADMINISTRAÇÃO
	662.433.352,00

	06
	SEGURANÇA PÚBLICA
	88.762.036,00

	08
	ASSISTÊNCIA SOCIAL
	99.010.003,00

	09
	PREVIDÊNCIA SOCIAL
	476.611.450,00

	10
	SAÚDE
	663.729.955,00

	11
	TRABALHO
	4.259.008,00

	12
	EDUCAÇÃO
	1.054.120.448,00

	13
	CULTURA
	23.858.537,00

	14
	DIREITOS DA CIDADANIA
	2.870.127,00

	15
	URBANISMO
	123.113.093,00

	16
	HABITAÇÃO
	5.210.995,00

	17
	SANEAMENTO
	73.471.876,00

	18
	GESTÃO AMBIENTAL
	67.001.136,00

	19
	CIÊNCIA E TECNOLOGIA
	3.000,00

	20
	AGRICULTURA
	2.000,00

	23
	COMÉRCIO E SERVIÇOS
	763.760,00

	26
	TRANSPORTE
	40.096.548,00

	27
	DESPORTO E LAZER
	5.406.296,00

	28
	ENCARGOS ESPECIAIS
	314.756.106,00

	99
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	18.234.485,00


1.3 – DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
I – ADMINISTRAÇÃO DIRETA
R$                    2.288.110.529,00
II – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
R$                    1.639.755.916,00  
TOTAL ............................................................................. R$                   3.927.866.445,00
CAPÍTULO IV

DAS DEMAIS AUTORIZAÇÕES
Art. 6º A fim de compatibilizar a execução da despesa fixada com a efetiva arrecadação da receita estimada, o Poder Executivo Municipal, na abertura do Orçamento de 2024, fará a decomposição da despesa orçada, por elementos e por fontes de recursos, enquadrando-os aos seus respectivos Órgãos e Unidades Orçamentárias. 

§ 1º Em cumprimento ao que dispõe este artigo o Executivo Municipal poderá criar novos elementos de despesas e novas fontes de recursos, alterar o valor das dotações orçamentárias consignadas nos respectivos elementos de despesas, para maior ou para menor, mediante a transposição, o remanejamento ou a transferência de valores entre elementos de despesas, categorias de programação, projetos, atividades e/ou entre órgãos. 

§ 2º As importâncias devidas ao Poder Legislativo serão repassadas em parcelas mensais a título de transferências financeiras sucessivas, nos prazos previstos no art. 90 da Lei Orgânica do Município de Florianópolis.

§ 3º Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a suplementar os Créditos Adicionais Especiais, abertos no decorrer do exercício. 

§ 4º Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar as transposições e remanejamentos e transferências de recursos orçamentários de uma Categoria de Programação para outra ou de um Órgão para outro, inclusive de um Programa de Governo para outro. 

§ 5º Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar os créditos Suplementares por conta de Superávit financeiro apurados em balanço patrimonial do exercício anterior, conforme disposto no art. 43, § 1º, I, da Lei n. 4.320/64. 

§ 6º Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar os créditos Suplementares por conta de Excesso ou Provável Excesso de arrecadação apurados e acompanhado de memória de cálculo. 

Art. 7º Fica a Secretaria Municipal de Governo designada o Órgão Central do Sistema de Planejamento e Orçamento, a quem competirá proceder às movimentações das dotações, garantindo o equilíbrio orçamentário com a real situação financeira.

Art. 8º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar à conta do produto de Operações de Crédito, até o limite dos valores contratados, bem como autorizado a contratar Operações de Crédito, nos limites e prazos estabelecidos nas legislações vigentes.

Art. 9º Na realização do Orçamento referente às Despesas de Capital, os investimentos em execução terão prioridades sobre novos projetos.

Art. 10. As dotações orçamentárias provenientes de recursos próprios do Município, com saldos insuficientes, ou ainda não previstos no orçamento, serão adequadas por decretos do Chefe do Poder Executivo às novas necessidades, por meio de créditos adicionais, inclusive com a criação de novos elementos de despesas, em até 1/4 (um quarto) do valor total disposto no art. 2º desta lei, utilizando os respectivos instrumentos e demais dotações dispostas no artigo 14 desta lei.

Art. 11. As dotações orçamentárias provenientes de recursos vinculados ou de convênios, contratos e outros instrumentos de repasse, com saldos insuficientes, ou ainda não previstos no orçamento, serão adequados por decretos do Chefe do Poder Executivo às novas necessidades, por meio de créditos adicionais, inclusive com a criação de novas fontes de recursos e novos elementos de despesas, em até 1/4 (um quarto) do valor total disposto no art. 2º desta lei, utilizando os respectivos instrumentos e demais dotações dispostas no artigo 14 desta lei.

Art. 12. As dotações orçamentárias segundo a categoria econômica, despesas de capital e despesas correntes, com saldos insuficientes, ou ainda não previstos no orçamento, serão adequadas por decretos do Chefe do Poder Executivo às novas necessidades, por meio de créditos adicionais, inclusive com a criação de novas fontes de recursos e novos elementos de despesas, em até 1/4 (um quarto) do valor total disposto no art. 2º desta lei, utilizando os respectivos instrumentos e demais dotações dispostas no artigo 14 desta lei.

Art. 13. Ao Poder Executivo Municipal, caberá autorização para abertura de Créditos Adicionais Suplementares, em até 1/4 (um quarto), do total disposto no art. 2º desta lei, para o atendimento às despesas com pessoal, encargos sociais, auxílio lanche, auxílio refeição, ajuda de custo e demais despesas relacionadas à folha de pagamento durante o exercício, em consequências de reajustes concedidos e/ou decisões judiciais inclusive, por insuficiência de dotações, anulando dotações apresentadas no artigo 14 desta lei.

Art. 14. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a aprovar e alterar o Quadro de Detalhamento de Despesas (QDD), por elementos e fontes de recursos, referente às dotações consignadas no orçamento de 2024, criando novas classificações de despesas quanto a sua natureza, elementos, inclusive, novas fontes de recursos e seus respectivos valores, para adequação dos orçamentos vigentes.

Art. 15.
Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar correções de redação e valores referentes a projetos, atividades, elementos de despesas e fontes de recursos, sem, no entanto, alterar os valores totais consignados para cada projeto e/ou atividades aprovados.

Art. 16. São recursos hábeis para atendimento às autorizações de transferências, transposições e de remanejamentos incluindo as aberturas de Créditos Adicionais Suplementares contidas na presente lei:
I - As anulações totais ou parciais de dotações ainda não comprometidas;

II - O superávit financeiro do exercício anterior, o excesso e/ou o seu provável excesso de arrecadação apurado no exercício;

III - O produto resultante de operações de crédito;

IV - E de novos convênios, contratos e ajustes. 

Art. 17. Os saldos provenientes dos créditos adicionais especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício anterior, poderão ser reabertos para o exercício seguinte, mediante ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme dispositivos da Lei Federal nº. 4.320/1964.

Art. 18. As novas metas, as novas ações, as novas obras, os novos serviços, as aquisições de bens móveis e imóveis e demais investimentos, inclusive seus respectivos programas, que constam do Orçamento para o exercício financeiro de 2024 e que ainda não estão consignados ao Plano Plurianual do quadriênio 2022/2025, passam a integrar a Lei n.º 10.781, de 2021, que o aprovou.

Art. 19. Os recursos da Reserva de Contingência consignados no Orçamento do Município de Florianópolis, na ordem de R$ 18.234.485,00 (dezoito milhões, duzentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais) serão destinados, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal a atender os passivos contingentes e os riscos fiscais, previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2024, aprovada pela Lei nº. 11.028 de 2023.
Art. 20. Fica o Poder Executivo Municipal de Florianópolis autorizado se necessário alocar e/ou remanejar as dotações que não se concretizarem até o primeiro dia do mês de novembro de 2024, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para abertura de crédito suplementar de dotações com saldos insuficientes, a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita arrecadada. 

Art. 21. Fica alterada a redação do artigo 38 e seus respectivos parágrafos da Lei nº. 11.028 de 2023, que passa versar da seguinte forma:
Art.38. Cabe a todo vereador apresentar emendas à Lei Orçamentária até o valor disposto na LOA 2024, limitadas a vinte emendas por parlamentar, sendo no máximo de quinze emendas para Organizações da Sociedade Civil (Osc) e/ou no máximo de quinze emendas destinadas para Investimentos.
§ 1º Em se tratando de ano eleitoral municipal as emendas deverão ser apresentadas até o 5º nível de despesa conforme a classificação a seguir:

I - Organizações da Sociedade Civil (OSC):

a) 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais;

b) 4.4.50.42.00 – Auxílios.

Obedecendo ao valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e no máximo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) por OSC, limitado ao teto de até 60% do valor disposto na LOA 2024;

II – Investimentos:

a) 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações;
b) 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente.

Obedecendo ao valor mínimo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por emenda.

§ 2º Caberá ao Executivo criar comissão para elaboração de procedimentos e prazos para a execução das emendas impositivas.

§ 3º As emendas individuais com impedimentos de ordem técnicas deverão ser notificadas aos vereadores até 120 dias após a publicação da LOA 2024, para as devidas adequações orçamentárias.

§ 4º Fica vedado a transposição de saldos de emendas entre Unidades Gestoras do Município depois de finalizado o período para adequação das emendas com impeditivos de ordem técnica.
§ 5º Em caso de queda de receitas próprias do município fica vedada a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 7º do artigo 88 da Lei Orgânica do Município de Florianópolis.   
Art. 22. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a designar o titular da Secretaria Municipal de Governo, que por sua vez poderá delegar competência ao Subsecretaria de Planejamento e Orçamento e/ou Diretor de Planejamento e Orçamento, para remanejar por portaria do órgão Central do Sistema Administrativo de Planejamento e Orçamento, dotações orçamentárias. 

Art. 23. Os recursos da Reserva de Contingência destinados à cobertura dos riscos e eventos fiscais, caso não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2024, poderão ser usados, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações com saldos insuficientes, de conformidade com o art. 5º da Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão.

Art. 24. Fica previamente autorizada a transferência em parte ou em sua totalidade dos valores definidos no Decreto de limitação de empenhos e movimentação financeira, para a ação 4.906 na unidade orçamentária 68.01 – Secretaria Municipal de Governo, no decorrer da execução orçamentária, para garantia do equilíbrio fiscal e a obediência da ordem de prioridade das despesas.
Art. 25. Ficam alterados os Anexos de Metas constantes na Lei 11.028 de 12 de julho de 2023 conforme Anexos de Metas Fiscais, Metas Anuais e Parâmetros constantes nesta Lei, por ocasião de readequação da expectativa de crescimento econômico e mudanças de normas da Secretaria do Tesouro Nacional.
Art. 26. Esta lei entra em vigência em 1º de janeiro de 2024.

Florianópolis, aos    
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Visite nosso site: www.pmf.sc.gov.br 

7/8

[image: image1.png]